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REQUERIMENTO 

(Do Senhor Presidente da CCJC) 
 
 

Requer a desapensação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 361, de 2013, que “Modifica o art. 144 da 
Constituição Federal, para definir diretrizes sobre a carreira 
de policial federal” da Proposta de Emenda à Constituição nº 
412/2009, que “Altera o § 1º do art. 144 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a organização da Polícia Federal”. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, com fulcro no disposto no Artigo 142 

do Regimento Interno, a desapensação da Proposta de Emenda à Constituição nº 361, 

de 2013, que “Modifica o art. 144 da Constituição Federal, para definir diretrizes sobre a 

carreira de policial federal”, da Proposta de Emenda à Constituição nº 412/2009, que 

“Altera o § 1º do art. 144 da Constituição Federal, dispondo sobre a organização da 

Polícia Federal”. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 2013. 

 

 

Deputado DÉCIO LIMA 
Presidente 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Encontra-se em tramitação nessa CCJC a Proposta de Emenda à Constituição nº 

412/2009, que “Altera o § 1º do art. 144 da Constituição Federal, dispondo sobre a 

organização da Polícia Federal,” tendo como apensada outra Proposta de Emenda à 
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Constituição, de nº 361/2013, que “Modifica o art. 144 da Constituição Federal, para 

definir diretrizes sobre a carreira de policial federal”.   

Analisando as supracitadas proposições evidenciou-se que a principal poderá 

causar impacto financeiro ao Tesouro, ao passo que a apensada certamente não causará 

tal ônus, tendo em vista que apenas e tão somente objetiva reestruturar a carreira policial 

federal.  

Dada a relevância da matéria objeto das proposições em tela e os argumentos 

trazidos a essa Comissão Parlamentar Permanente pelos diretamente interessados no 

assunto, solicito a V. Exª que verifique a possibilidade de, revendo o despacho exarado 

que determinou a apensação das mesmas, considere desapensá-las visando dar maior 

celeridade a sua tramitação, o que poderia oferecer uma resposta mais eficaz à 

sociedade acerca do tema. 

 


